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Secretaria de Serviços, Segurança e Ordem Pública

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo Físico nº: 12802/2026
Órgão demandante: Secretaria de Serviços, Segurança e Ordem Pública – SSSOP
Setor demandante: Departamento de Iluminação Pública – DEILP
Objeto: Credenciamento de empresas para retirada, organização, identificação, transporte, guarda temporária e destinação ambientalmente adequada de cabos aéreos e, quando aplicável, subterrâneos inativos, abandonados, em desuso ou em situação irregular no Município de Petrópolis.
1. Objeto
O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de empresas interessadas, sem exclusividade e sem ônus financeiro direto ao Município, para execução dos serviços de retirada, organização, identificação, transporte, guarda temporária e destinação ambientalmente adequada de cabos aéreos e, quando aplicável, subterrâneos, que estejam inativos, abandonados, em desuso, soltos, rompidos, sem identificação ou em situação irregular em vias, postes, logradouros, equipamentos públicos e demais espaços públicos do Município de Petrópolis.
A execução dos serviços ocorrerá por demanda, mediante Ordem de Serviço – OS expedida pela Administração Municipal, observados os critérios técnicos, operacionais, ambientais e de segurança definidos neste Termo de Referência, no edital de credenciamento e nos instrumentos correlatos.
2. Fundamentação legal
O procedimento será estruturado com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 74, IV, 78, I, e 79, I, que tratam, respectivamente, da inexigibilidade para objetos que possam ser contratados por credenciamento, do credenciamento como procedimento auxiliar e da hipótese de contratação paralela e não excludente.
Também deverão ser observadas as normas municipais aplicáveis à instrução de contratações diretas, especialmente o Decreto Municipal nº 861/2024, que prevê a instrução do processo pelo órgão demandante com documentos como DFD, ETP, análise de riscos, Termo de Referência/Projeto Básico, enquadramento legal, pareceres e autorização competente, quando cabíveis.
3. Justificativa
A existência de cabos soltos, rompidos, abandonados, inativos, sem identificação ou em desconformidade com padrões mínimos de organização urbana representa risco à segurança da população, compromete a paisagem urbana, dificulta a fiscalização, interfere em serviços públicos e prejudica a adequada ordenação do espaço público.
A contratação pretendida busca:
a) reduzir riscos de acidentes;
b) melhorar o ordenamento urbano;
c) reduzir a poluição visual;
d) facilitar a identificação dos responsáveis pelas redes;
e) permitir a retirada progressiva de cabos inativos ou abandonados;
f) garantir a destinação ambientalmente adequada dos materiais removidos;
g) evitar autorizações individuais ou exclusivas;
h) assegurar tratamento isonômico às empresas interessadas.
A metodologia operacional adotada considera, de forma geral, práticas como sinalização e isolamento da área, identificação técnica de cabos ativos e inativos, remoção controlada, destinação ambientalmente adequada e utilização de Ordem de Serviço para organização e rastreabilidade das ações.
4. Modelo de contratação
O modelo adotado será o por credenciamento, em regime sem exclusividade, permitindo a participação de todas as empresas interessadas que preencham os requisitos jurídicos, fiscais, trabalhistas, técnicos, operacionais, ambientais e de segurança estabelecidos no edital.
O credenciamento não implicará direito automático à execução de serviços. As empresas credenciadas serão convocadas conforme a demanda administrativa, mediante critérios objetivos de distribuição das Ordens de Serviço.
5. Ausência de ônus financeiro direto ao município e remuneração
A execução dos serviços não implicará pagamento ou desembolso financeiro direto pelo Município às empresas credenciadas.
A remuneração da empresa credenciada decorrerá exclusivamente do eventual aproveitamento econômico dos materiais removidos, mediante reciclagem, reaproveitamento ou comercialização, após o cumprimento do prazo mínimo de guarda de 30 (trinta) dias, inexistindo reclamação válida de titularidade e mediante autorização da Administração.
A empresa credenciada assumirá integralmente os custos decorrentes da execução dos serviços, não cabendo ao Município qualquer pagamento, indenização ou ressarcimento, tampouco garantia de quantidade mínima de material, volume de serviços ou rentabilidade.
6. Abrangência territorial
Os serviços poderão abranger todo o Município de Petrópolis, incluindo bairros, distritos, vias públicas, logradouros, áreas comerciais, corredores viários, entorno de equipamentos públicos e demais locais em que houver cabeamento inativo, abandonado, irregular, rompido, solto ou sem identificação.
A execução ocorrerá de forma progressiva, por etapas, conforme planejamento da SSSOP/DEILP, priorizando locais com maior risco à população, maior concentração de cabos, maior impacto urbano ou maior necessidade de ordenamento.
7. Definições operacionais
Para fins deste Termo de Referência, considera-se:
Cabo ativo: aquele em funcionamento, vinculado a serviço em operação ou cuja titularidade/responsabilidade esteja identificada e não tenha sido autorizada sua retirada.
Cabo inativo/em desuso: aquele sem utilização aparente, sem funcionamento informado ou constatado, pendente de retirada/regularização, observado procedimento técnico e administrativo de verificação.
Cabo abandonado: aquele sem titular identificado ou não reclamado após procedimento de identificação, notificação e guarda temporária, conforme regras do edital e da Ordem de Serviço.
Ordem de Serviço – OS: documento expedido pela Administração autorizando intervenção específica, com definição de local, período, escopo, equipe, responsável técnico, obrigações de segurança, fiscalização e forma de comprovação.
Destinação ambientalmente adequada: encaminhamento do material removido a receptor regular, com comprovação documental, rastreabilidade e vedação de descarte irregular.
8. Condições prévias para execução
Nenhuma empresa credenciada poderá iniciar intervenção sem Ordem de Serviço válida, emitida pela Administração.
Antes da retirada de cabos, deverão ser observadas as seguintes condições:
a) identificação prévia do local e do trecho;
b) registro fotográfico antes da intervenção;
c) verificação técnica para diferenciar cabos ativos, inativos, abandonados ou em situação irregular;
d) vedação de retirada de cabo ativo ou de titularidade identificada sem autorização formal;
e) sinalização e isolamento da área;
f) adoção de EPI e EPC;
g) presença de responsável técnico, quando cabível;
h) ciência da fiscalização municipal.
9. Ordem de Serviço
Cada Ordem de Serviço deverá conter, no mínimo:
a) número da OS;
b) empresa credenciada convocada;
c) bairro, ruas e logradouros abrangidos;
d) descrição da intervenção autorizada;
e) período e horário previsto de execução;
f) equipe responsável;
g) responsável técnico, quando cabível;
h) exigência de sinalização e isolamento;
i) necessidade de apoio de trânsito, ordem pública ou outro órgão, se aplicável;
j) obrigação de relatório fotográfico antes e depois;
k) obrigação de controle do material removido;
l) obrigação de guarda temporária do material pelo prazo mínimo de 30 dias;
m) identificação do fiscal responsável.
10. Metodologia mínima de execução
A execução deverá observar, no mínimo, as seguintes etapas:
a) vistoria preliminar do local;
b) sinalização e isolamento da área;
c) identificação técnica dos cabos;
d) separação entre cabos ativos, inativos, abandonados ou de titularidade pendente;
e) remoção controlada apenas dos cabos autorizados;
f) acondicionamento seguro do material removido;
g) transporte até local de guarda temporária;
h) elaboração de relatório de execução;
i) guarda do material pelo prazo mínimo de 30 dias;
j) destinação ambientalmente adequada após decurso do prazo e autorização/liberação administrativa;
k) liberação da área após conferência final;
l) recomposição de eventual dano causado.
11. Cláusula específica: guarda dos cabos removidos por 30 dias
Os cabos e materiais removidos deverão permanecer sob guarda temporária obrigatória pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da remoção e do registro da respectiva Ordem de Serviço, antes de qualquer descarte, reciclagem, reaproveitamento, alienação, doação, descaracterização ou destinação final.
Durante esse prazo, o material deverá permanecer:
a) acondicionado em local seguro;
b) separado por Ordem de Serviço;
c) identificado por bairro, rua/logradouro, data de remoção e empresa executora;
d) acompanhado de registro fotográfico;
e) acompanhado de controle mínimo de quantidade, tipo de material e peso estimado ou aferido, quando possível.
A finalidade da guarda temporária é permitir eventual reclamação ou comprovação de propriedade por concessionária, operadora, permissionária, empresa titular da rede ou terceiro legitimado.
Havendo reclamação dentro do prazo de 30 dias, o interessado deverá comprovar a titularidade ou responsabilidade sobre o material, cabendo à Administração avaliar a documentação apresentada e deliberar quanto à restituição, manutenção da guarda, destinação ou adoção de outras providências cabíveis.
A restituição, quando autorizada, deverá ser formalizada mediante termo próprio, contendo identificação do reclamante, comprovação da titularidade, relação do material restituído, data, assinatura e ciência da fiscalização.
Decorrido o prazo de 30 dias sem reclamação válida, e desde que cumpridas as exigências de rastreabilidade e controle, o material poderá receber destinação ambientalmente adequada, mediante autorização da fiscalização e apresentação dos comprovantes exigidos.
É vedada à credenciada dar destinação final ao material antes do decurso do prazo de 30 dias e da liberação pela Administração, sob pena de suspensão de Ordens de Serviço, aplicação de sanções e eventual descredenciamento, sem prejuízo da responsabilidade civil, administrativa e penal cabível.
A guarda temporária, o controle, a segurança e a integridade do material removido integrarão as obrigações da credenciada, sem geração de ônus financeiro direto ao Município.
12. Destinação ambiental do material removido
Após o prazo de guarda temporária e inexistindo reclamação válida de titularidade, o material removido deverá ser destinado de forma ambientalmente adequada.
A empresa credenciada deverá apresentar:
a) identificação do receptor/destinatário final;
b) comprovação de regularidade do receptor, quando aplicável;
c) comprovante de recebimento;
d) relatório com quantidade ou peso do material;
e) vinculação do material à respectiva Ordem de Serviço;
f) declaração de que não houve descarte irregular.
É proibido o descarte em vias públicas, terrenos, áreas de preservação, margens de rios, encostas, depósitos clandestinos ou qualquer local inadequado.
13. Horários de execução
Os serviços poderão ocorrer em período diurno ou noturno, conforme autorização expressa na Ordem de Serviço.
Como referência operacional, poderão ser adotados os seguintes períodos:
a) período diurno: entre 09h e 17h;
b) período noturno: entre 22h e 03h30.
A definição do horário dependerá da natureza da via, fluxo de veículos e pedestres, risco operacional, necessidade de apoio de trânsito, impacto urbano e deliberação da fiscalização.
14. Requisitos de habilitação das empresas
O edital deverá exigir, no mínimo:
a) ato constitutivo/contrato social;
b) CNPJ ativo;
c) regularidade fiscal federal, estadual e municipal;
d) regularidade trabalhista;
e) regularidade previdenciária;
f) consulta a cadastros de impedidos ou suspensos de contratar com a Administração;
g) declaração de inexistência de impedimento;
h) comprovação de capacidade técnica compatível;
i) indicação de responsável técnico;
j) registro no conselho profissional competente, quando aplicável;
k) relação de equipe, veículos, ferramentas, equipamentos, EPI e EPC;
l) plano de segurança e sinalização;
m) plano de guarda temporária dos materiais;
n) plano de destinação ambiental;
o) seguro de responsabilidade civil, se exigido no edital.
15. Requisitos técnicos mínimos
A empresa credenciada deverá dispor de condições técnicas para:
a) executar serviços em altura, quando aplicável;
b) atuar em vias públicas com segurança;
c) identificar cabos e redes com cautela técnica;
d) realizar retirada controlada de cabos;
e) transportar e acondicionar materiais;
f) manter guarda temporária por 30 dias;
g) comprovar destinação ambiental;
h) recompor danos eventualmente causados;
i) elaborar relatórios técnicos e fotográficos;
j) atender prontamente às determinações da fiscalização.
16. Critério de distribuição das Ordens de Serviço
A distribuição das Ordens de Serviço – OS entre as empresas credenciadas observará o critério de alternância por lotes ou regiões territoriais, com rodízio entre as empresas credenciadas em cada área de atuação, de forma a assegurar a isonomia, a impessoalidade, a transparência e a igualdade de oportunidade entre os credenciados.
17. Obrigações da empresa credenciada
São obrigações da credenciada:
a) executar os serviços conforme OS;
b) não atuar sem autorização administrativa;
c) manter as condições de habilitação;
d) utilizar equipe capacitada;
e) manter responsável técnico, quando exigido;
f) utilizar EPI, EPC, sinalização e isolamento;
g) não remover cabos ativos ou não autorizados;
h) preservar redes, postes, equipamentos públicos, calçadas, vias e fachadas;
i) responder integralmente por danos causados;
j) guardar os cabos removidos pelo prazo mínimo de 30 dias;
k) manter controle e rastreabilidade do material;
l) permitir vistoria da Administração no local de guarda;
m) apresentar relatório fotográfico antes e depois;
n) comprovar a destinação ambiental;
o) recompor imediatamente danos causados;
p) cumprir prazos e determinações da fiscalização;
q) comunicar qualquer intercorrência, risco ou dano identificado.
18. Obrigações da Administração
São obrigações da Administração:
a) publicar edital de credenciamento;
b) analisar a documentação dos interessados;
c) manter lista atualizada de credenciados;
d) definir critérios objetivos de distribuição das demandas;
e) emitir Ordens de Serviço;
f) fiscalizar a execução;
g) analisar relatórios apresentados;
h) deliberar sobre reclamações de propriedade dos materiais removidos;
i) autorizar ou não a destinação final após o prazo de guarda;
j) aplicar sanções, quando cabíveis;
k) manter registros administrativos das intervenções.
19. Fiscalização
A Administração designará gestor e fiscal para acompanhamento da execução.
A fiscalização poderá:
a) acompanhar as frentes de serviço;
b) exigir adequação de sinalização;
c) determinar paralisação de atividade insegura;
d) recusar execução irregular;
e) exigir complementação de relatório;
f) vistoriar o local de guarda temporária;
g) verificar comprovantes de destinação ambiental;
h) registrar ocorrências;
i) propor advertência, suspensão, multa, descredenciamento ou outras medidas cabíveis.


20. Relatório de execução
Ao final de cada Ordem de Serviço, a credenciada deverá apresentar relatório contendo:
a) número da OS;
b) data e horário da execução;
c) equipe executora;
d) responsável técnico, quando aplicável;
e) local exato da intervenção;
f) fotos antes e depois;
g) descrição dos cabos removidos;
h) quantidade ou peso estimado/aferido;
i) local de guarda temporária;
j) data inicial do prazo de 30 dias;
k) intercorrências registradas;
l) informação sobre danos, recomposição ou pendências.
Após o prazo de guarda temporária, deverá ser apresentado relatório complementar de destinação ambiental, quando autorizada.
21. Responsabilidade por danos
A credenciada será integralmente responsável por danos causados:
a) ao Município;
b) a terceiros;
c) a concessionárias, operadoras ou permissionárias;
d) a redes de energia, telecomunicação, iluminação pública, fibra óptica, semáforos, câmeras ou demais equipamentos;
e) a calçadas, pavimentos, fachadas, postes, caixas subterrâneas e mobiliário urbano.
A responsabilização independerá da ausência de pagamento direto pelo Município.
22. Sanções e descredenciamento
O edital deverá prever sanções proporcionais à gravidade da conduta, incluindo:
a) advertência;
b) suspensão de emissão de novas Ordens de Serviço;
c) multa, se juridicamente prevista no instrumento;
d) obrigação de reparar dano;
e) descredenciamento;
f) comunicação a órgãos competentes;
g) impedimento de contratar, quando cabível, observada a Lei nº 14.133/2021.
São hipóteses de descredenciamento, entre outras:
a) execução sem OS;
b) retirada de cabo ativo ou não autorizado;
c) descarte antes do prazo de 30 dias;
d) ausência de rastreabilidade;
e) descarte ambiental irregular;
f) dano grave a redes ou ao patrimônio público;
g) perda de condição de habilitação;
h) fraude documental;
i) reincidência em falhas de segurança;
j) descumprimento reiterado das determinações da fiscalização.
23. Vigência do credenciamento
O credenciamento terá vigência inicial de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua publicação, permanecendo aberto durante todo esse período para o cadastramento de novos interessados que atendam às condições estabelecidas. A vigência poderá ser prorrogada, mediante justificativa do interesse público, avaliação da vantajosidade administrativa, atualização das condições técnicas e manutenção das exigências de habilitação, ou substituída por novo edital, conforme decisão da Administração.
24. Subcontratação
A subcontratação somente será admitida se expressamente autorizada pela Administração e prevista no edital, permanecendo a credenciada integralmente responsável pela execução, segurança, guarda temporária, destinação ambiental e reparação de eventuais danos.
25. Documentos anexos sugeridos ao edital
Deverão integrar ou subsidiar o edital:
a) Documento de Formalização da Demanda – DFD;
b) Estudo Técnico Preliminar – ETP;
c) Matriz de Riscos;
d) minuta de requerimento de credenciamento;
e) modelo de Ordem de Serviço;
f) modelo de relatório fotográfico;
g) modelo de controle de material removido;
h) modelo de termo de guarda temporária;
i) modelo de termo de restituição de material reclamado;
j) modelo de relatório de destinação ambiental;
k) minuta de termo de credenciamento/contrato ou instrumento equivalente.
26. Conclusão
O presente Termo de Referência estabelece as condições mínimas para a realização de chamamento público por credenciamento, em modelo sem exclusividade e sem ônus financeiro direto ao Município, voltado à retirada, organização, identificação, transporte, guarda temporária e destinação ambientalmente adequada de cabos inativos, abandonados, em desuso ou em situação irregular no Município de Petrópolis.
A cláusula de guarda obrigatória por 30 dias visa proteger a Administração, assegurar possibilidade de reclamação por eventual proprietário e evitar descarte ou apropriação indevida de material cuja titularidade ainda possa ser questionada.
Petrópolis, 15 de junho de 2026.
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